PARECER Nº 787, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2010

I – DO RELATÓRIO

 Adiada a discussão da matéria, nos termos do artigo 193 da XIII Consolidação do Regimento Interno, retornou às Comissões o Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2010, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que altera as Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992, nº 696, de 18 de novembro de 1992, nº 1.062, de 13 de março de 2008, e nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, e dá providências correlatas.

Após regular tramitação regimental, a propositura foi objeto de duas emendas, de nº 33 e nº 34, apresentadas em consonância com o artigo 175, inciso II, do Regimento Interno supracitado.

Seguindo a ordem de apreciação da matéria principal, as emendas foram encaminhadas primeiramente à Comissão de Constituição e Justiça. Não havendo manifestação desse Órgão técnico no lapso regimental, compete-nos, na qualidade de Relator Especial exarar parecer, em substituição à Comissão, sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos das emendas apresentadas. 

II - DAS EMENDAS

A Emenda nº 33 propõe que os reformados por invalidez receberão o valor do adicional referido no artigo 3º da Lei Complementar nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, com as alterações propostas na própria emenda, em sua integralidade a partir de 1º de março de 2010.

A Emenda nº 34 sugere que sobre o Adicional de Local de Exercício - ALE incidirão vantagens de qualquer natureza, bem como reduz o prazo de 5 para 3 anos,  a contar da data de 1º de março de 2010, do direito dos inativos de perceberem a totalidade do ALE.

Em que pesem os louvados propósitos dos nobres Parlamentares, que tanto tem participado e contribuído com aprimoramentos em projetos de iniciativa do Senhor Governador, entendemos, neste caso específico, que as proposições acessórias sob análise não merecem prosperar. 

Reza o artigo 63, inciso I, da Constituição da República que não será admitido aumento da despesa prevista nos projeto de iniciativa exclusiva do Presidente da República. Acobertado pelo manto da observância obrigatória pelos Estados-membros, o dispositivo foi reproduzido na Constituição Bandeirante em seu artigo 24, § 5º, item 1, que, mutatis mutandis, veda o aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador.

A matéria constante do projeto em questão é referente a servidores públicos do Estado, regime jurídico e aposentadoria. Portanto, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, conforme prescreve o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual. Ressaltamos que esta norma também reproduz norma de observância obrigatória estabelecida na Constituição da República (Art.61, § 1º, inc.II, alínea “c”).

III - DA CONCLUSÃO

Posto isso, quanto aos aspectos que nos cabe analisar, manifestamo-nos pela rejeição das Emendas nº 33 e nº 34.

a) Estevam Galvão - Relator Especial

